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§ 3o A falta da adesão a que refere o § 2o não impede o
funcionamento dos fóruns.

§ 4º Poderão integrar os fóruns representantes de outros
órgãos, instituições ou entidades locais que solicitarem formalmente
sua adesão.

§ 5º Os Fóruns serão presididos pelos Secretários de Edu-
cação dos Estados ou do Distrito Federal, cabendo ao plenário dos
colegiados indicar substitutos, no caso de ausência ou na falta de
adesão de ente da federação.

§ 6o O Fórum acompanhará a execução do plano estratégico
e promoverá sua revisão periódica.

§ 7o O Fórum deverá elaborar suas normas internas de fun-
cionamento, conforme diretrizes nacionais a serem fixados pelo Mi-
nistério da Educação, e reunir-se-á, no mínimo semestralmente, em
sessões ordinárias, e sempre que necessário, em sessões extraordi-
nárias, mediante convocação do presidente.

Art. 5o O plano estratégico a que se refere o § 1o do art. 4o

deverá contemplar:

I - diagnóstico e identificação das necessidades de formação
de profissionais do magistério e da capacidade de atendimento das
instituições públicas de educação superior envolvidas;

II - definição de ações a serem desenvolvidas para o aten-
dimento das necessidades de formação inicial e continuada, nos di-
ferentes níveis e modalidades de ensino; e

III - atribuições e responsabilidades de cada partícipe, com
especificação dos compromissos assumidos, inclusive financeiros.

§ 1º O diagnóstico das necessidades de profissionais do ma-
gistério basear-se-á nos dados do censo escolar da educação básica,
de que trata o art. 2º do Decreto nº 6.425, de 4 de abril de 2008, e
discriminará:

I - os cursos de formação inicial;

II - os cursos e atividades de formação continuada;

III - a quantidade, o regime de trabalho, o campo ou a área
de atuação dos profissionais do magistério a serem atendidos; e

IV - outros dados relevantes que complementem a demanda
formulada.

§ 2º O planejamento e a organização do atendimento das ne-
cessidades de formação de profissionais do magistério deverão con-
siderar os dados do censo da educação superior, de que trata o art. 3º do
Decreto nº 6.425, de 2008, de forma a promover a plena utilização da
capacidade instalada das instituições públicas de educação superior.

Art. 6o O Ministério da Educação analisará e aprovará os
planos estratégicos apresentados e atuará na forma do art. 9º, con-
siderando as etapas, modalidades, tipo de estabelecimento de ensino,
bem como a distribuição regional e demográfica do contingente de
profissionais do magistério a ser atendido.

Art. 7o O atendimento à necessidade por formação inicial de
profissionais do magistério, na forma do art. 9o, dar-se-á:

I - pela ampliação das matrículas oferecidas em cursos de
licenciatura e pedagogia pelas instituições públicas de educação su-
perior; e

II - por meio de apoio técnico ou financeiro para atendimento
das necessidades específicas, identificadas na forma dos art. 5º.

Parágrafo único. A formação inicial de profissionais do ma-
gistério dará preferência à modalidade presencial.

Art. 8o O atendimento às necessidades de formação con-
tinuada de profissionais do magistério dar-se-á pela indução da oferta
de cursos e atividades formativas por instituições públicas de edu-
cação, cultura e pesquisa, em consonância com os projetos das uni-
dades escolares e das redes e sistemas de ensino.

§ 1º A formação continuada dos profissionais do magistério
dar-se-á por meio de cursos presenciais ou cursos à distância.

§ 2º As necessidades de formação continuada de profis-
sionais do magistério serão atendidas por atividades formativas e
cursos de atualização, aperfeiçoamento, especialização, mestrado ou
doutorado.

§ 3º Os cursos de atualização, aperfeiçoamento e especia-
lização serão fomentados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior - CAPES, deverão ser homologados por
seu Conselho Técnico-Científico da Educação Básica e serão ofer-
tados por instituições públicas de educação superior, preferencial-
mente por aquelas envolvidas no plano estratégico de que tratam os
arts. 4º e 5º.

§ 4º Os cursos de formação continuada homologados pelo
Conselho Técnico-Científico da Educação Básica da CAPES inte-
grarão o acervo de cursos e tecnologias educacionais do Ministério da
Educação.

§ 5º Caso a necessidade por formação continuada não possa
ser atendida por cursos já homologados na forma do § 4º, a CAPES
deverá promover o desenvolvimento de projetos político-pedagógicos
específicos, em articulação com as instituições públicas de educação
s u p e r i o r.

§ 6º A CAPES disporá sobre requisitos, condições de par-
ticipação e critérios de seleção de instituições e de projetos pe-
dagógicos específicos a serem apoiados.

Art. 9o O Ministério da Educação apoiará as ações de for-
mação inicial e continuada de profissionais do magistério ofertadas ao
amparo deste Decreto, mediante:

I - concessão de bolsas de estudo e bolsas de pesquisa para
professores, na forma da Lei no 11.273, de 6 de fevereiro de 2006,
bem como auxílio a projetos relativos às ações referidas no caput; e

II - apoio financeiro aos Estados, Distrito Federal, Muni-
cípios e às instituições públicas para implementação de programas,
projetos e cursos de formação.

Art. 10. A CAPES incentivará a formação de profissionais do
magistério para atuar na educação básica, mediante fomento a pro-
gramas de iniciação à docência e concessão de bolsas a estudantes
matriculados em cursos de licenciatura de graduação plena nas ins-
tituições de educação superior.

§ 1o Os programas de iniciação à docência deverão prever:

I - a articulação entre as instituições de educação superior e
os sistemas e as redes de educação básica; e

II - a colaboração dos estudantes nas atividades de ensino-
aprendizagem da escola pública.

§ 2o Os programas de iniciação à docência somente poderão
contemplar cursos de licenciatura com avaliação positiva conduzida
pelo Ministério da Educação, nos termos da Lei no 10.861, de 14 de
abril de 2004.

Art. 11. A CAPES fomentará, ainda:

I - projetos pedagógicos que visem a promover novos de-
senhos curriculares ou percursos formativos destinados aos profis-
sionais do magistério;

II - projetos pedagógicos que visem a promover desenhos
curriculares próprios à formação de profissionais do magistério para
atendimento da educação do campo, dos povos indígenas e de co-
munidades remanescentes de quilombos;

III - oferta emergencial de cursos de licenciaturas e de cursos
ou programas especiais dirigidos aos docentes em exercício há pelo
menos três anos na rede pública de educação básica, que sejam:

a) graduados não licenciados;
b) licenciados em área diversa da atuação docente; e
c) de nível médio, na modalidade Normal;

IV - projetos de revisão da estrutura acadêmica e curricular
dos cursos de licenciatura;

V - pesquisas destinadas ao mapeamento, aprofundamento e
consolidação dos estudos sobre perfil, demanda e processos de for-
mação de profissionais do magistério;

VI - programas de apoio a projetos educacionais e de pes-
quisa propostos por instituições e por profissionais do magistério das
escolas públicas que contribuam para sua formação continuada e para
a melhoria da escola; e

VII - programas que promovam a articulação das ações de
formação continuada com espaços de educação não-formal e com
outras iniciativas educacionais e culturais.

Art. 12. O Ministério da Educação, ao implementar a Política
Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação
Básica, deverá assegurar sua coerência com os processos de avaliação
da educação básica e superior, os programas de livro didático, os
programas de desenvolvimento da educação, além dos currículos da
educação básica e as diretrizes curriculares nacionais dos cursos de
licenciatura e pedagogia.

Art. 13. As despesas decorrentes deste Decreto correrão à
conta das dotações orçamentárias anualmente consignadas ao Minis-
tério da Educação, à CAPES e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação - FNDE, devendo o Poder Executivo compatibilizar o
apoio financeiro da União com as dotações orçamentárias existentes,
observados os limites de movimentação e empenho, bem como os
limites de pagamento da programação orçamentária e financeira.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de janeiro de 2009; 188º da Independência e
121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

DECRETO DE 29 DE JANEIRO DE 2009

Reabre, em favor da Presidência da Re-
pública, dos Ministérios da Ciência e Tec-
nologia, da Fazenda, da Educação, do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior, de Minas e Energia, da Previdência
Social, da Saúde, dos Transportes, da Cul-
tura, do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, da Defesa, da Integração Nacional e do
Desenvolvimento Social e Combate à Fo-
me, e de Operações Oficiais de Crédito,
créditos especiais, no valor global de R$
1.492.894.235,00, abertos pelas Leis que
especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, combinado com o art. 167, § 2o,
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 64 da Lei no

11.768, de 14 de agosto de 2008,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica reaberto em favor da Presidência da República,
dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, da Fazenda, da Educação,
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, de Minas e Ener-
gia, da Previdência Social, da Saúde, dos Transportes, da Cultura, do
Planejamento, Orçamento e Gestão, da Defesa, da Integração Na-
cional e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, e de Ope-
rações Oficiais de Crédito, pelos saldos apurados em 31 de dezembro
de 2008, no valor global de R$ 1.492.894.235,00 (um bilhão, qua-
trocentos e noventa e dois milhões, oitocentos e noventa e quatro mil,
duzentos e trinta e cinco reais), os créditos especiais abertos pelas
Leis nos 11.809, 11.822 e 11.824, de 13 de novembro de 2008, 11.831,
de 27 de novembro de 2008, 11.843, 11.848 e 11.853, de 3 de
dezembro de 2008, 11.855, de 10 de dezembro de 2008, 11.858 e
11.860, de 15 de dezembro de 2008, 11.864, 11.866 e 11.867, de 19
de dezembro de 2008, 11.885 e 11.886, de 23 de dezembro de 2008,
e 11.894, de 29 de dezembro de 2008, para atender à programação
constante do Anexo deste Decreto.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 29 de janeiro de 2009; 188o da Independência e
121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva




